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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI N.º 5.349, DE 2013

(Da Sra. Gorete Pereira)

Altera o art. 2º da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, para incluir parágrafo único, que cria a Superintendência Regional da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba - Codevasf no Estado do Ceará.

DESPACHO:
DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÃO, POR CONTRARIAR O DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 137, § 1º, INCISO II, ALÍNEA "B", DO RICD). OFICIE-SE AO AUTOR, SUGERINDO-LHE A FORMA DE INDICAÇÃO. PUBLIQUE-SE.

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, modificado pela Lei nº 9.954, de 6 de janeiro de 2000, e pela Lei nº 12.040, de 1º de outubro de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 2º....

Parágrafo único. Fica criada a Superintendência Regional da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba – Codevasf no Estado do Ceará.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei nº 12.040, de 1º de outubro de 2009, incluiu o Estado do Ceará na área de atuação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaíba - Codevasf. Desde então, os municípios cearenses da área do semiárido se beneficiam do trabalho realizado por essa reconhecida companhia, como a realização de obras de infraestrutura hídrica e de saneamento básico.

As atividades desenvolvidas pela Codevasf têm, portanto, importância primordial para o desenvolvimento de ações positivas no Ceará, contribuindo de forma insubstituível na promoção do seu desenvolvimento. É notável sua contribuição na introdução de técnicas para a utilização sustentável dos recursos naturais e estruturação das atividades produtivas no Ceará.

No entanto, há certa morosidade no processo de avaliação e implementação de projetos, que tem afetado as iniciativas do Órgão no Ceará. Atualmente, os programas e ações da Companhia nos municípios cearenses são prejudicados, já que se encontram sob a coordenação da 7ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada em Teresina. Essa Superintendência também deve atendimento aos 222 municípios localizados no Estado do Piauí.

Entendemos, pois, que há a necessidade de se criar uma superintendência regional específica para o Ceará. Pode-se tomar o caso do Maranhão como exemplo, já que o Estado sedia uma superintendência regional, para realizar de forma mais próxima o atendimento aos municípios maranhenses.

Apresentamos, dessa forma, o presente projeto de lei, para a criação de uma Superintendência Regional da Codevasf no Estado do Ceará, de forma que se reduza a pressão atualmente existente sobre a Superintendência Regional do Piauí e os municípios cearenses possam receber atendimento condizente com a importância das atividades desenvolvidas por essa Companhia.

Para a aprovação da nossa proposta, contamos com o apoio dos nobres Pares.

Sala das Sessões, em 09 de  abril de 2013.

Deputada GORETE PEREIRA

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI
 LEI Nº 6.088, DE 16 DE JULHO DE 1974

Dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF - e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos termos do Artigo 5º inciso II, do Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967, e do Art. 5º do Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969, a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF, como empresa pública vinculada ao Ministério do Interior. 

Art. 2º A Codevasf terá sede e foro no Distrito Federal e atuação nos vales dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru e Mearim, nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí, Maranhão e Ceará e no Distrito Federal, podendo instalar e manter, no País, órgãos e setores de operação e representação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.040, de 1/10/2009   e  com nova redação dada pela Lei nº 12.196, de 14/01/2010)
Art. 3º  A CODEVASF será regida por esta Lei, pelos Estatutos a serem aprovados por decreto, no prazo de noventa dias da data da publicação desta Lei, e pelas normas de direito aplicáveis. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 9.954, DE 6 DE JANEIRO DE 2000

Autoriza o Poder Executivo a alterar a razão social da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - Codevasf, nos termos que especifica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a razão social da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - Codevasf para Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf, passando os arts. 2º e 4º e o inciso III do art. 9º da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, a vigorar com a seguinte redação: 

	
	"Art. 2º. A Codevasf terá sede e foro no Distrito Federal e atuação nos vales dos rios São Francisco e Parnaíba, nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, Piauí e Maranhão, podendo instalar e manter, no País, órgãos e setores de operação e representação. "(NR)  

"Art. 4º. A Codevasf tem por finalidade o aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários e agroindustriais, dos recursos de água e solo dos vales dos rios São Francisco e Parnaíba, diretamente ou por intermédio de entidades públicas e privadas, promovendo o desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação de distritos agroindustriais e agropecuários, podendo, para esse efeito, coordenar, executar, diretamente ou mediante contratação, obras de infra-estrutura, particularmente de captação de águas para fins de irrigação de canais primários ou secundários e também obras de saneamento básico, eletrificação e transportes, conforme Plano Diretor, em articulação com os órgãos federais competentes.(NR)

..............................................................................................................................."


	
	"Art. 9º. ................................................................................................................. 

...............................................................................................................................

III - elaborar, em colaboração com os demais órgãos públicos federais, estaduais ou municipais que atuem na área, os planos anuais e plurianuais de desenvolvimento integrado dos vales dos rios São Francisco e Parnaíba, indicando desde logo os programas e projetos prioritários, com relação às atividades previstas nesta Lei.(NR)
 ........................................................................................................................... "


Art. 2º. O Poder Executivo adotará as providências necessárias à adaptação do Estatuto da Codevasf às alterações decorrentes desta Lei. 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de janeiro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Martus Tavares

José Sarney Filho 
Fernando Bezerra

LEI Nº 12.040, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009

Altera o art. 2º da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, para incluir o Ceará na área de atuação da Codevasf, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, modificado pela Lei nº 9.954, de 6 de janeiro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º A Codevasf terá sede e foro no Distrito Federal e atuação nos vales dos rios São Francisco e Parnaíba, nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí, Maranhão, Ceará e no Distrito Federal, podendo instalar e manter, no País, órgãos e setores de operação e representação."

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de outubro de 2009; 188º da Independência e 121º da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Geddel Vieira Lima
Paulo Bernardo Silva
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